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EMENTA 

SUSPENSÃO DE CARTEIRA DE MOTORISTA. DECISÃO 
CAUTELAR. INQUÉRITO EM CURSO PARA APURAR 
HOMICÍDIO RESULTANTE DE ACIDENTE NO 
TRÂNSITO. PRESENÇA DOS PRESSUPOSTOS LEGAIS. 
RECURSO IMPROVIDO. 
A Lei nº 9.503/97 prevê expressamente, no art. 294, que 
em qualquer fase da investigação ou da ação penal, 
poderá, o Juiz, até mesmo de ofício, suspender a 
habilitação para dirigir veículo, havendo necessidade para 
garantia da ordem pública. 
Presentes fortes indícios de que o recorrente é o autor do 
delito, que afastou-se do local deixando de prestar socorro 
à vítima, bem assim, que tentou esconder o veículo que 
dirigia, demonstrando absoluta insensibilidade para com a 
vida humana e manifesto desrespeito à lei, têm-se como 
presentes os pressupostos para suspensão da carteira de 
motorista. 

 
 

ACÓRDÃO 
 

Acordam os Desembargadores da Primeira Turma 
Criminal  do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, CARMELITA 
BRASIL - Relatora, EVERARDS MOTA E MATOS e NATANAEL CAETANO - 
Vogais, sob a presidência do Desembargador NATANAEL CAETANO, em NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO NOS TERMOS DO VOTO DA RELATORA. DECISÃO 
UNÂNIME, de acordo com a ata do julgamento e notas taquigráficas. 
 

Brasília-DF, 20 de junho de 2001. 
 

 
Desembargador NATANAEL CAETANO   

Presidente 
 
 

Desembargadora CARMELITA BRASIL  
Relatora  
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RELATÓRIO 

Túlio Alexandre Ferreira, indiciado em Inquérito 

Policial em razão da prática em tese, do crime previsto no art. 303 do Código de 

Trânsito Brasileiro, interpôs o presente recurso contra a decisão do MM Juiz de Direito 

da 3.ª Vara de Delitos de Trânsito da Circunscrição Especial Judiciária de Brasília 

que, acolhendo pleito ministerial, suspendeu, com fulcro no art. 294 do diploma legal 

mencionado,  a carteira de habilitação do recorrente, até decisão final. 

Argumenta o recorrente que ainda não restou 

comprovada sua culpa (refere-se a dolo, em evidente equívoco) no evento, sendo 

certo que explicitou no depoimento já prestado que agiu com toda a cautela devida, 

não tendo dado causa ao acidente. 

Aduziu que sempre demonstrou evidente desejo de 

colaborar com a justiça, pois mesmo não tendo sido identificado o condutor do veículo 

atropelador, apresentou-se espontaneamente e assumiu, perante a autoridade policial 

a autoria do fato. 

Afirmou que não possui antecedentes criminais,  

possui endereço certo e o veículo é instrumento de seu trabalho, acrescentando que 

reside com a mãe, pessoa idosa que conta com o apoio do recorrente para 

locomover-se. 

 O douto representante do Ministério Público ofertou 

contra-razões pugnando pela manutenção do julgado monocrático, ao fundamento de 

ser inverídica a afirmativa do recorrente de haver colaborado com justiça, pois o 

mesmo foi identificado pela fotografia feita pelo redutor eletrônico de velocidade a 

partir da placa do veículo, que no dia seguinte ao fato levou o carro para oficina de 

conserto, em Valparaíso, pedindo pressa, alegando que ‘estava com férias marcadas” 

A douta Procuradoria de Justiça opinou pelo 

conhecimento e improvimento do recurso. 

É o relatório. 
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VOTOS 

 

A Senhora Desembargadora CARMELITA BRASIL – Relatora 

Principio por analisar um dos pressupostos do 

recurso, a adequação.  

Inicialmente, a Dra. Procuradora de Justiça entendeu 

que a decisão vergastada não desafia Recurso em Sentido Estrito, pois dentre as 

decisões elencadas no art. 581 do CPC não se inclui a que suspende carteira de 

habilitação. Opinou pelo conhecimento como Reclamação, prevista no art. 184 do 

Regimento Interno do Distrito Federal e Territórios, em face do princípio da 

fungibilidade. Após, nos termos da manifestação de fl. 123, retificou o entendimento 

antes esposado e manifestou-se pelo conhecimento do recurso. 

Tenho que o recurso adequado é mesmo o interposto.  

Trata-se de Recurso em sentido estrito interposto 

contra decisão que suspendeu a carteira de motorista do recorrente estando em curso 

inquérito policial para apurar acidente no trânsito no qual houve vítima fatal. 

No capítulo XIX da Lei nº 9.503/97, que cuida dos 

crimes de trânsito, insere-se o art. 294 e seu parágrafo único que dispõem in verbis: 

 

“Art. 294. Em qualquer fase da investigação ou da 
ação penal, havendo necessidade para a garantia da 
ordem pública, poderá o juiz, como medida cautelar, 
de ofício, ou a requerimento do Ministério Público ou 
ainda mediante representação da autoridade policial, 
decretar, em decisão motivada, a suspensão da 
permissão ou da habilitação para dirigir veículo 
automotor, ou a proibição de sua obtenção. 
Parágrafo único. Da decisão que decretar a 
suspensão ou a medida cautelar, ou da que indeferir o 
requerimento do Ministério Público, caberá recurso 
em sentido estrito, sem efeito suspensivo.” 

 

Explicitando a lei que o recurso cabível é o interposto, 

nada mais a perquirir, impondo-se reconhecer estar presente, in casu,  a adequação. 

Presentes, pois, os pressupostos de admissibilidade, 

conheço do recurso.  

A r. decisão recorrida está assim fundamentada: 
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"Não é este o momento processual oportuno para que 
sejam examinados, a findo, aspectos relativos ao 
mérito de futura ação penal, provavelmente 
instauradas com base nas provas colhidas no bojo 
deste procedimento policial. Algumas considerações, 
no entanto, não podem ser relevadas. 
O requerido foi indiciado porque envolveu-se num 
gravíssimo acidente de trânsito, fato ocorrido em     
26-05-2000, em decorrência do qual a vítima - 
RICARDO LUIZ MARTINS MOREIRA - experimentou 
sérias lesões corporais, as quais, diga-se logo, ao que 
tudo indica provocaram a sua morte (fls. 28 e 58). 
Diz o art. 294 do CTB (lei n.º 9.503/97) que "Em 
qualquer fase da investigação ou da ação penal, 
havendo necessidade para a garantia da ordem 
pública, poderá o Juiz, como medida cautelar, de 
ofício, ou a requerimento do Ministério Público ou 
ainda mediante representação da autoridade policial, 
decretar, em decisão motivada, ou a proibição de sua 
obtenção". 
Há indícios veementes no sentido de que o indiciado 
tenha causado o acidente, na medida em que teria 
feito uma precipitada conversão à esquerda sem 
observar atentamente a via na qual trafegava, 
colidindo o automóvel que dirigia com a motocicleta 
da vítima. 
E mais, a maneira como o condutor/indiciado agiu 
após o acidente, relevando extrema despreocupação 
com a vida alheia, impõe que a cautela seja deferida, 
protegendo-se a sociedade. Ele simplesmente 
abandonou a vítima à própria sorte, caída numa via 
perigosa via, sem qualquer remorso. Outrossim, 
indicam as provas que o indiciado houve por bem 
restaurar o veículo que dirigia, justamente para 
esconder as avarias que permitiram comprovar seu 
envolvimento no evento, no que acabou não logrando 
êxito, na medida em que o automóvel fora fotografado 
em uma barreira eletrônica, possibilitando a 
identificação (fls. 18/19). 
Exatamente como previu o ilustre Professor Vicente 
Greco Filho (in A Culpa e sua Prova nos Delitos de 
Trânsito, Saraiva, São Paulo, 1993, pág. 109): "a 
providência é positiva, de proteção da ordem pública, 
se o evento dada sua gravidade, recomenda a 
imediata retirada do agente da direção de veículos." 
É este o caso. A gravidade do acidente e o 
comportamento do indiciado estão indicando que é 
recomendável sua imediata retirada das vias públicas, 
na condição de condutor de veículos automotores”. 
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Assim, forte na motivação invocada, defiro o 
requerimento do Ministério Público e SUSPENDO A 
CARTEIRA DE HABILITAÇÃO DO INDICIADO, até 
decisão final, o que faço com amparo no art. 294 do 
CTB. 
Oficie-se imediatamente ao CONTRAN e ao 
DETRAN/DF comunicando a suspensão, conforme 
art. 295 do mesmo diploma legal. O juízo deverá ser 
cientificado imediatamente após cumprida a 
decisão". 

 

Corretos, a meu sentir os fundamentos expostos do r. 

decisão recorrida. Imperioso, outrossim, destacar que as alegações expostas nas 

razões recursais não são, pelo menos em parte, como fez questão de destacar o 

Ministério Público, nas contra-razões, verdadeiras. 

Ao invés de colaborar com a justiça para a elucidação 

do caso, o recorrente, além de evadir-se do local, tentou apagar os vestígios do 

acidente, mandando consertar o veículo (vide documentos de fls. 59/62). 

É induvidoso que a polícia só chegou a identificar o 

carro do recorrente porque foi o mesmo fotografado pela barreira eletrônica localizada 

perto do local do acidente (fl.47), fato informado à polícia pela testemunha Fábio dos 

Santos Moraes que presenciou o acidente e chegou a sair em perseguição ao Fiat 

para anotar a placa (fl. 38). 

As declarações do recorrente (fls.25/26) estão em 

franco desacordo com o contido nas informações prestadas pelo conhecido do 

recorrente que estava no carro na hora do acidente (confira-se o contido às fls.23/24). 

Com efeito, Alexandre Paulo dos Santos afirmou que insistiu com o recorrente para 

parar o veículo e prestar socorro, mas em vão. Importante ressaltar que o recorrente 

foi obrigado a parar o veículo para trocar um pneu que havia estourado em razão do 

acidente, ocasião em que a referida testemunha voltou a solicitar que voltassem ao 

local para prestar socorro ao motoqueiro atropelado, mas em vão. 

Como bem destacou a douta Procuradora de Justiça, 

a r. decisão atacada não merece reparos, verbis: 

 

"Com o aumento dos veículos e pedestres em 
circulação, a legislação de Trânsito vem se tornando 
mais rigorosa, de forma a evitar o caos. Além das 
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normas legais, que exigem que os motoristas 
conduzem seus com cautela: "Art.28. O condutor 
deverá, a todo momento, ter domínio de seu veículo, 
dirigindo-o com atenção e cuidados indispensáveis à 
segurança do trânsito". (lei 9.503/97); "Art. 176. 
Deixar o condutor envolvido em acidente com vítima:  
I - de prestar ou providenciar socorro à vítima, 
podendo faze-lo; II - de adotar providências, podendo 
faze-lo, no sentido de evitar perigo para o trânsito no 
local; III - de preservar o local, de forma a facilitar os 
trabalhos da polícia e da perícia; IV - de adotar 
providências para remover o veículo do local, quando 
determinadas por policial ou agente de autoridade de 
trânsito; V - de identificar-se ao policial e de lhe 
prestar as informações necessárias à confecção do 
boletim de ocorrência." (Lei 9.503/97); as normas de 
solidariedade que norteiam o convívio em sociedade, 
exigem que seja dado socorro às pessoas que 
necessitam de assistência. Assim, o comportamento 
do indiciado mostra-se como grande reprovabilidade 
social, como ressaltou o Ministério Público em 
primeira instância.(fl.80). 
 
"Assim, entende o Ministério Publico que estão 
presentes o fumus boni juris e o periculum in mora, 
necessários para a suspensão cautelar da habilitação 
de TÚLIO ALEXANDRE FERREIRA. 
A segurança viária encontra-se ameaçada. O Distrito 
Federal, como é de conhecimento da todos, é local 
onde os deslocamentos são feitos, na quase 
totalidade, com veículos automotores. Tal 
circunstância demonstra que os motoristas, quando 
assumem a direção de seus veículos, devem possuir 
cautela redobrada para evitar colisões ou 
atropelamentos, os quais ocorrem por pura 
inobservância das normas legais. 
É importante, considerando a situação acima exposta, 
que os cidadãos estejam protegidos de pessoas 
inconseqüentes (...)." 
 
 
Finalmente, é importante ressaltar que ele não 

procurou minorar as conseqüências de seus atos, muito pelo contrário. Deixou de 

procurar a polícia, e, ainda levou o veículos para reparos, sem a devida ocorrência, 

com o claro objetivo de escapar das conseqüências jurídicas de seus atos. 

Certamente não é este o perfil que o atual código de 

Trânsito exige dos motoristas, razão pela qual a habilitação deverá permanecer 
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suspensa até o fim da persecução, de forma a garantir a ordem pública”. 

Ante o exposto, nego provimento ao recurso. 

É como voto. 

O Senhor Desembargador EVERARDS MOTA E MATOS – Vogal  

Com a Relatora. 

O Senhor Desembargador NATANAEL CAETANO – Presidente e Vogal 

Com a Turma. 

DECISÃO 

NEGOU-SE PROVIMENTO AO RECURSO NOS 

TERMOS DO VOTO DA RELATORA. DECISÃO UNÂNIME. 
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